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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL (FALÊNCIA E CONCORDATA)

PARA TODAS COMARCAS
Dados da Certidão

Razão
Social:

E. F. MACHADO EPP

CNPJ: 16.575.971/0001-08

Data de
Expedição:

01/04/2013 15:52:50 Validade: 30 DIAS

N° da
Certidão:

* 2013123541 *

-- ENDEREÇO --

Município: VITORIA Bairro: PRAIA DO SUÁ

Logradouro: RUA DES. FERREIRA COELHO Número: 330

Complemento: 1006 CEP: - NÃO INFORMADO -

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do
Estado do Espírito Santo (E-Jud e SIEP) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante.

Observações

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto

no art. 352 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a
emissão de uma nova certidão;

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do
Espírito Santo - www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. A presente certidão não abrange os processos eletrônicos dos Juizados Especiais Cíveis (Projudi e E-
Procees), estando incluídos, entretanto, os processos físicos do sistema e-jud;

f. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de:
execução fiscal estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de
Vitória;

g. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões
(Tutela, Curatela, Interdição,...), Execução Fiscal e Execução Patrimonial (observado o item f);

h. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de execução penal e de auditoria militar;
i. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão específica;
j. Esta certidão abrange os processos dos juizados especiais criminais.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 
 

Nome: E.F. MACHADO - EPP (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 16.575.971/0001-08
Certidão nº: 16946719/2013
Expedição: 01/02/2013, às 12:15:59
Validade: 30/07/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que E.F. MACHADO - EPP (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 16.575.971/0001-08, NÃO CONSTA do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br


